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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : B Y DE C 
ADVOGADOS : ARAI DE MENDONÇA BRAZÃO - SP197602

YASMIM ZANUTO LEOPOLDINO - SP441367
GABRIELLE APARECIDA SILVA - SP471384

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE OURINHOS 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO VECCHIA - SP309028

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE. MULTA APLICADA EM DECORRÊNCIA DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA.
DESTINAÇÃO. FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E DA ADOLESCÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  penalidade
pecuniária aplicada em decorrência dos procedimentos previstos no Estatuto da Criança e do
Adolescente tem como destinação o fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do
Adolescente do respectivo município. 
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  11/06/2026 a  17/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE. MULTA APLICADA EM DECORRÊNCIA DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA.
DESTINAÇÃO. FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E DA ADOLESCÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  penalidade
pecuniária aplicada em decorrência dos procedimentos previstos no Estatuto da Criança e do
Adolescente tem como destinação o fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do
Adolescente do respectivo município. 
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  B.  Y.  DE  C.  contra  decisão

monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 224-228), assim ementada:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE.  MULTA  APLICADA  EM  DECORRÊNCIA  DE  INFRAÇÃO
ADMINISTRATIVA. DESTINAÇÃO. FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E DA
ADOLESCÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais, a agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 83

do Superior Tribunal de Justiça.

Afirma que, embora o Tribunal de origem tenha reconhecido a destinação

das multas para o  Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo

município,  "tal  entendimento não se harmoniza com a sistemática estabelecida pelo

artigo 537, § 2º, do Código de Processo Civil, que dispõe expressamente que o valor da

multa é devido ao exequente" (e-STJ, fl. 234).

Destaca  que  "esta  Corte  Superior,  no  Informativo  nº  497,  assentou  o

entendimento de que o autor da demanda é o destinatário da multa diária fixada para
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compelir o réu a cumprir obrigação de fazer. O texto do Informativo ressalta que este

entendimento se baseia  na natureza híbrida das astreintes,  que possuem,  além da

função processual de garantir a eficácia das decisões judiciais, o caráter material de

compensar o demandante pelo tempo em que ficou privado do bem concedido na tutela

jurisdicional" (e-STJ, fl. 234).

Frisa que "os dispositivos previstos nos artigos 210 e 214, § 1º, do Estatuto

da Criança e do Adolescente destinam-se à disciplina das ações coletivas, voltadas à

tutela de interesses difusos ou coletivos, não sendo aplicáveis às demandas individuais,

como ocorre no presente caso" (e-STJ, fl. 234).

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 243).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada. 

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos

n.  2  e  3/STJ, os  requisitos  de  admissibilidade  a  serem observados  pelos  recursos

interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de

1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive;

ou,  se publicada a partir  de 18 de março de 2016,  os preconizados no Código de

Processo Civil de 2015. 

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que

culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento

processual.

Consta  dos  autos  que  a  recorrente  interpôs  recurso  especial  (e-STJ,  fls.

140-148),  com base na alínea a  do permissivo constitucional,  alegando afronta aos

arts. 210 e 214, § 1º, da Lei 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); e 532 e

537, § 2º, do CPC/2015.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo inadmitiu a insurgência (e-

STJ,  fls.  171-172),  situação que ensejou a interposição do agravo (e-STJ,  fls.  177-

180), do qual, em decisão monocrática, esta relatoria conheceu para negar provimento

ao recurso especial (e-STJ, fls. 224-228).

Irresignada,  a  agravante  interpõe  o  presente  agravo  interno.  Todavia,  o

inconformismo não merece prosperar.
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No recurso especial, a insurgente defendeu ser parte legítima para propor

ação  pleiteando  o  pagamento  das  multas  aplicadas  por  descumprimento  de  ordem

judicial imposta aos executados.

Frisou  que  "a  criança/adolescente é  titular  e  destinatário  da  multa  diária

(astreintes) fixada para compelir o réu a cumprir obrigação de fazer ou de não fazer,

não se aplicando o artigo 214 do ECA nos casos de demandas individuais" (e-STJ, fl.

144).

Conforme deduzido na decisão agravada, o Tribunal originário, ao apreciar o

tema,  entendeu  que  a  penalidade  pecuniária,  aplicada  em  decorrência  dos

procedimentos previstos no ECA, tem como destinação o fundo gerido pelo Conselho

dos Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo município.

De  fato,  esse  é  o  entendimento  adotado  pela  jurisprudência  do  Superior

Tribunal de Justiça, consoante se verifica dos citados precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  MULTA  POR  DESCUMPRIMENTO  DE  DECISÃO
JUDICIAL.  CUMPRIMENTO  PROVISÓRIO.  DESTINAÇÃO  AO  FUNDO
MUNICIPAL  DA  INFÂNCIA  E  DA  ADOLESCÊNCIA.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, em razão da aplicação da Súmula 83/STJ.
2.  O art.  537,  §  3º,  do  Código  de  Processo Civil  permite  o  cumprimento
provisório  da  multa  por  descumprimento  de  decisão  judicial,  mediante
depósito em juízo, sendo o levantamento do valor condicionado ao trânsito
em julgado da sentença.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que os valores das multas administrativas aplicadas em razão do Estatuto da
Criança  e  do  Adolescente  devem  ser  destinados  ao  fundo  gerido  pelo
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente.
4. Recurso parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n.  2.228.704/GO, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em 11/2/2026, DJEN de 24/2/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. APLICABILIDADE. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
MULTA APLICADA EM DECORRÊNCIA DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA.
FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E DA ADOLESCÊNCIA. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido adotou o entendimento consolidado neste Tribunal
Superior  segundo  o  qual  os  valores  decorrentes  da  aplicação  de  multas
fixadas  com  arrimo  no  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  (Lei  n.
8.069/1990),  em razão do cometimento de infração administrativa ou pela
inobservância  a  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer  imposta,  devem  ser
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revertidas  ao  fundo  gerido  pelo  Conselho  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente, nos termos do art. 214 do mesmo diploma legal.
III  -  O  Agravante  não  apresenta,  no  agravo,  argumentos  suficientes  para
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código  de  Processo  Civil  de  2015  em razão  do  mero  desprovimento  do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.036.066/GO, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

Desse  modo,  verifica-se  que  a  conclusão  extraída  do  aresto  recorrido

encontra-se sintonizada com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, estando

acertada a aplicação do enunciado da Súmula 83/STJ.

Por conseguinte, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo

interno  não  são  capazes  de  alterar  o  convencimento  anteriormente  manifestado,

permanece íntegra a decisão recorrida.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.

Documento eletrônico VDA57431706 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 08/06/2026 15:53:06
Código de Controle do Documento: 34dc0bf0-6b18-420a-ae69-abb1a7dba85f



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.874.669 / SP

Número Registro: 2025/0075201-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00000027020248260408  00000035520248260408  00011380520248260408  10036253320218260408
2702024826040800000035520248260408 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B Y DE C 
ADVOGADOS : ARAI DE MENDONÇA BRAZÃO - SP197602

YASMIM ZANUTO LEOPOLDINO - SP441367
GABRIELLE APARECIDA SILVA - SP471384

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE OURINHOS 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO VECCHIA - SP309028

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : B Y DE C 
ADVOGADOS : ARAI DE MENDONÇA BRAZÃO - SP197602

YASMIM ZANUTO LEOPOLDINO - SP441367
GABRIELLE APARECIDA SILVA - SP471384

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE OURINHOS 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO VECCHIA - SP309028

Documento eletrônico VDA57745570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2026 00:55:02
Código de Controle do Documento: 4b9bf30a-2daa-4791-b0eb-51c65703fb89



TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 17 de junho de 2026
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